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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 106/2009
de 6 de Novembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe José Manuel dos Santos Braga 
como Embaixador de Portugal nas Maldivas.

Assinado em 30 de Setembro de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 26 de Outubro de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 13/2009

I — Relatório

1 — O Ministério Público junto do Tribunal da Relação 
de Lisboa veio, ao abrigo do disposto no artigo 437.º do 
Código de Processo Penal, interpor recurso extraordiná-
rio para fixação de jurisprudência do acórdão da referida 
Relação de 23 de Janeiro de 2008, proferido no processo 
n.º 9349 -07, da 3.ª Secção, que rejeitou, por manifesta 
improcedência, o recurso interposto da decisão do juiz de 
instrução criminal (JIC) que indeferiu o requerimento do 
mesmo Ministério Público a pedir a transcrição e junção 
aos autos das conversações e comunicações indispensá-
veis para fundamentar a aplicação futura de medidas de 
coacção ou de garantia patrimonial em relação a suspeitos 
a constituir como arguidos, com fundamento em que a 
intervenção do JIC apenas se justifica quando esteja em 
causa a concreta aplicação de uma medida de coacção, nos 
termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 268.º do Código de 
Processo Penal (CPP).

Alega o recorrente que tal acórdão está em oposição com 
outro da mesma Relação, proferido em 18 de Dezembro 
de 2007, no âmbito do processo n.º 8853/07, da 5.ª Secção 
Criminal.

Para tanto, concluiu a respectiva motivação do seguinte 
modo:

«1 — No acórdão recorrido a questão jurídica que 
vinha colocada, face ao disposto no artigo 188.º, n.º 7 do 
CPP revisto, foi decidida no sentido de que a interven-
ção do JIC apenas se justifica quando esteja em causa 
a concreta aplicação de uma medida de coacção, nos 
termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 268.º do CPP.

Considerou -se que tratando -se de medida de coacção 
apenas futura e incerta — quer no tempo, quer quanto 
aos destinatários — a actividade reclamada pelo M.º P.º 
ao juiz é destituída de sentido.

Considerou -se que a intervenção do juiz, na fase de 
inquérito, é apenas pontual, ainda que essencial e exclu-
siva, por via de se dirigir à salvaguarda de importantes 

direitos e liberdades individuais; e que, por outro lado, 
o próprio M.º P.º tem à sua disposição todas as intercep-
ções telefónicas e, bem assim, o relatório já elaborado 
pelo órgão de polícia criminal (OPC), pelo que sempre 
poderá ordenar as transcrições que entender, ao abrigo 
do disposto no n.º 9 do artigo 188.º do CPP.

2 — Sobre a mesma questão de direito e no âmbito 
da mesma legislação foi proferida a 18/12/2007, no 
processo 8853/07, da 5.ª Secção Criminal da Relação de 
Lisboa, acórdão [...] que consagrou solução oposta:

‘O JIC pode determinar, a requerimento do M.º P.º, 
a transcrição e junção aos autos das conversações e 
comunicações indispensáveis para fundamentar a futura 
aplicação de medida de coacção, à excepção de termo 
de identidade e residência (TIR), não tendo aquele re-
querimento que ser cumulativo com a promoção para 
aplicação de uma medida de coacção.’

3 — Tendo ambos os acórdãos transitado em julgado, 
e não sendo nenhum deles, já, susceptível de recurso 
ordinário, impõe -se a fixação de jurisprudência.»

2 — Foram juntas certidões dos acórdãos recorrido e 
fundamento, com nota do respectivo trânsito em julgado.

3 — Admitido o recurso, os autos subiram a este Su-
premo Tribunal, tendo o Ministério Público, na vista a que 
se refere o artigo 440.º, n.º 1, do CPP, emitido parecer no 
sentido de ocorrerem os pressupostos legais para o pros-
seguimento dos autos como recurso extraordinário para 
fixação de jurisprudência.

4 — Proferido despacho liminar e colhidos os neces-
sários vistos, teve lugar a conferência a que se refere o 
artigo 441.º do CPP, na qual foi decidido, por acórdão de 
11 de Setembro de 2008, ocorrer oposição de julgados entre 
o acórdão recorrido e o acórdão -fundamento.

5 — Notificado nos termos do artigo 442.º, n.º 1, do 
CPP, veio o M.º P.º apresentar as suas alegações.

Começou por caracterizar a oposição de acórdãos e 
definir o objecto do recurso, consistente em saber se o 
juiz de instrução criminal (JIC) pode, a requerimento do 
Ministério Público, determinar e ordenar a transcrição e 
junção aos autos de inquérito das conversações e comuni-
cações indispensáveis para fundamentar a futura aplica-
ção de medida de coacção, que não o termo de identidade 
e residência (TIR), sem que, cumulativamente, promova a 
aplicação de uma concreta medida de coacção, analisou 
depois os acórdãos recorrido e fundamento, citando juris-
prudência abonatória das respectivas posições, para passar, 
de seguida, a explanar a posição defendida, convocando e 
interpretando os preceitos legais atinentes, à luz da juris-
prudência e da doutrina, bem como da hermenêutica que 
teve como mais correcta, até que veio a concluir com a 
seguinte formulação de jurisprudência:

«O JIC deve determinar a requerimento do Ministério 
Público a transcrição e junção aos autos das conversa-
ções e comunicações indispensáveis para fundamentar 
a futura aplicação de medidas de coacção ou de garan-
tia patrimonial, à excepção do Termo de Identidade 
e Residência, não tendo aquele requerimento de ser 
cumulativo com a promoção para a aplicação de uma 
medida de coacção.»

6 — A oposição de acórdãos foi já decidida na fase pre-
liminar, tendo -se concluído na conferência pela oposição 




